
CNJ propõe maior controle sobre prisões em flagrante

Editada em janeiro de 2009, a Resolução 66 do Conselho Nacional de Justiça, que criou mecanismos de
controle do judiciário sobre as prisões provisórias , representou um enorme avanço e deu maior
efetividade aos mutirões carcerários existentes já há mais de cinco anos. Segundo dados do próprio CNJ,
dentro de  uma população de 180 mil presos provisórios no país, os mutirões já analisaram a situação de
28 mil detentos nessa situação e concederam benefícios a mais de 7 mil.

Diante dos extraordinários resultados obtidos com a aplicação da Resolução 66, o Conselho se prepara,
agora, para dar mais um passo no enfrentamento do problema das prisões provisórias, conferindo uma
especial atenção à questão da prisão em flagrante. Está em discussão no Conselho uma proposta de
alteração da própria Resolução 66, que ganha um novo artigo, o primeiro na nova redação, totalmente
dedicada à prisão em flagrante.

A proposta nasce justamente da experiência prática dos mutirões carcerários . Em Pernambuco, por
exemplo, constatou-se que 40% dos presos provisórios entraram na cadeia pela prisão em flagrante.
Destes, uma grande parte já deveria ter sido solto no momento do flagrante, ou porque cometeram
pequenos delitos classificados como de bagatela, ou porque estavam sujeitos a penas restritivas de
direito ou por que, se condenados, tinham direito de cumprir a pena em regime aberto.

Para o juiz Erivaldo Ribeiro dos Santos, que atua na coordenação dos mutirões carcerários, a situação de
Pernambuco é apenas uma amostra do que acontece em todo o país e revela a gravidade da situação.
Para ele, todo juiz quando recebe um pedido de prisão em flagrante, tende a confirmá-lo na hora e depois
não volta a reexaminar o caso. “Para eles é um constrangimento soltar o preso sem julgamento”, diz 

Assim, quando a parte requer o relaxamento do flagrante, é atendida e vai para a rua, mas quando não
chega o requerimento o preso fica na prisão. Com as enormes deficiências da Defensoria Pública para
dar conta da demanda, e como a maioria dos flagrantes atinge a parcela menos favorecida da população,
a tendência é que essas prisões irregulares e se multipliquem, onerando de forma desnecessária todo o
sistema.

A proposta que está sendo discutida no CNJ é para que o juiz aja de oficio para evitar prisões provisórias
irregulares decorrentes de flagrante. Veja os termos da proposta:

Art. 1º O artigo 1º da Resolução nº 66, de 27 de janeiro de 2009, passa a vigorar com a
seguinte redação:

Art. 1° Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá, imediatamente, ouvido o
Ministério Público, fundamentar sobre

I – a concessão de liberdade provisória, com ou sem fiança, quando a lei admitirII – a
manutenção da prisão, quando presentes os pressupostos da prisão preventiva, sempre por
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decisão fundamentada e observada a legislação pertinente; ou

III – o relaxamento da prisão ilegal.

§1º Em até quarenta e oito horas da comunicação da prisão, não sendo juntados documentos
e certidões que o juiz entende imprescindível à decisão e, não havendo advogado constituído,
será nomeado advogado ou comunicada a Defensoria Pública para que regularize em prazo
razoável, que não pode exceder a 5 dias.

§ 2º Quando a certidão e o esclarecimento de eventuais antecedentes estiverem ao alcance do
próprio juízo, por meio do sistema informatizado, fica dispensada a juntada e o
esclarecimento pela defesa, cabendo ao juízo fazê-lo, se entender necessário.

§ 3 Em qualquer caso o juiz zelará pelo cumprimento do disposto do artigo 5º, LXII, da
Constituição Federal, e do disposto no artigo 306, §1º e § 2º, do Código de Processo Penal,
especialmente quanto à comunicação à família do preso e à Defensoria Pública, quanto ao
prazo para encaminhamento ao juiz do auto de prisão em flagrante e quanto às demais
formalidades da prisão, devendo ser oficiado ao Ministério Público eventual irregularidade.  

Date Created
14/09/2009

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/09/2009


